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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº 004/2007.
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL Nº 7.134/2002, PROMOÇÃO DE OFICIAIS MÉDICOS E DENTISTAS BOMBEIROS MILITARES ATÉ O PENÚLTIMO POSTO DA HIERARQUIA DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, DENTRO DE SEUS RESPECTIVOS QUADROS. PECULIARIDADE, IN CASU, DECORRENTE DA FIGURA DA AGREGAÇÃO (PREVISTA NO ARTIGO 40 DA LEI ESTADUAL Nº 1.142/56), QUE ENCONTRA MATRIZ CONSTITUCIONAL. DIANTE DAS CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS DO CASO CONCRETO E DE PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DEVE-SE ATENUAR A EFICÁCIA RETROATIVA DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, EM HOMENAGEM AOS POSTULADOS DA APARÊNCIA E DA BOA-FÉ. JURIDICIDADE INTACTA DO ATO JURÍDICO – ADMINISTRATIVO DA PROMOÇÃO. MANUTENÇÃO DOS OFICIAIS PROMOVIDOS EM QUADRO EXCEDENTE, ATÉ FUTURA REGULAIZAÇÃO DO REGIME FUNCIONAL POR ATO DO PODER EXCUTIVO. PRESERVAÇÃO DOS EFEITOS SALARIAIS DECORRENTES DA LEI EIVADA DE INCONSTITUCIONALIDADE, COM DESTAQUE PARA A IRREPETIBILIDADE DOS VENCIMENTOS, EM NOME DA PRINCIPIOLOFIA QUE SUBSIDIA A ANÁLISE.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO,  em reunião realizada em 28 de novembro de 2003, deliberou, por unanimidade, aprovar o voto do Conselheiro Relator, Dr. Rodrigo Marques de Abreu Júdice, nos autos do Processo Administrativo nº 25543210, em que se discutiam as repercussões da declaração de inconstitucionalidade pelo STF da Lei Estatual nº 7.134/2002, concluindo-se pela manutenção dos oficiais eventualmente promovidos num quadro excedente de agregados, em aguardo da emissão de ato do Poder Executivo que venha regularizar a situação funcional dos servidores. Destacou-se, outrossim, a premência, em hipóteses relativas ao estatuto de servidores públicos, dos princípios da boa-fé, aparência e segurança jurídica, estribando a conclusão no sentido de se considerar mantidas eventuais repercussões financeiras hauridas da situação irregular, bem como irrepetíveis as parcelas remuneratórias auferidas.

Vitória (ES),    07 de  agosto  de  2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN

Presidente do Conselho/PGE
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